
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 813/DF
RELATOR: MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI
REQUERENTE: PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA – PDT
ADVOGADOS: WALBER DE MOURA AGRA E OUTROS
INTERESSADO: PRESIDENTE DA REPÚBLICA
PARECER AJCONST/PGR Nº 141699/2021

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO
FUNDAMENTAL. COVID-19. DESABASTECIMENTO
DE INSUMOS HOSPITALARES. MEDICAMENTOS
PARA INTUBAÇÃO. OXIGÊNIO. OMISSÃO. ATO
DO  PODER  PÚBLICO.  PEDIDO  GENÉRICO.
SEPARAÇÃO DOS PODERES.
1. Incabível arguição de descumprimento de preceito
fundamental  quando  o  autor  formula  pedido
genérico e deixa de indicar o ato do poder público,
omissivo ou comissivo.
2. Havendo meios processuais idôneos para sanar a
alegada  situação  de  lesividade  a  preceitos
fundamentais, não há de ser conhecida a ADPF, por
não atendimento ao requisito da subsidiariedade.
3. Não cabe ao Poder Judiciário, sob pena de violação
do princípio da separação dos poderes, indicar quais
as ações necessárias para o enfrentamento da crise de
desabastecimento de insumos hospitalares.
— Parecer pelo não conhecimento da ação.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

Excelentíssimo Senhor Ministro Ricardo Lewandowski,

Trata-se de arguição de descumprimento de preceito fundamental –

ADPF, com pedido de medida cautelar, proposta pelo Partido Democrático

Trabalhista – PDT contra “a omissão e a inércia do Governo Federal em garantir os

insumos mínimos ao combate ao novo coronavírus”.

Alega  o  arguente  que  o  Brasil,  em decorrência  da  pandemia  de

COVID-19,  “encontra-se  na  iminência  de  um  colapso  geral  na  rede  hospitalar

pública e privada, especificamente em razão da ausência de leitos de UTI devido ao

aumento  exponencial  da  curva  de  contágio  do  novo  coronavírus”.  Colapso  que

ganha contornos ainda mais dramáticos em razão da  “escassez de insumos e

medicamentos essenciais para a intubação, e oxigênio”.

Relata o autor a iminente crise de desabastecimento de analgésicos

e  bloqueadores  musculares  que  permitem  a  intubação  dos  pacientes  com

COVID-19.  Afirma  que  “o  Governo  Federal  tem  ciência  do  agravamento  da

situação”, mas se mantém omisso quanto ao dever de garantir os insumos.

Aponta violação dos direitos fundamentais à vida e à saúde. Requer

a  concessão  de  medida  cautelar  “para  determinar  ao  Governo  Federal  que

promova, imediatamente, todas as ações necessárias para impedir e debelar a crise de
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

desabastecimento  dos  insumos  médico-hospitalares  (oxigênio,  medicamentos  e

material  de  intubação)  nos  Estados  e  Municípios,  sem  prejuízo  da  atuação  das

autoridades estaduais e municipais no âmbito das suas competências (ADI 6.341 e

ADPF  672);  que  apresente  [ao] Supremo  Tribunal  Federal  um  plano  detalhado

acerca das estratégias que está colocando em prática ou pretende desenvolver para o

enfrentamento da situação de emergência que está na iminência de ocorrer;  e  que

atualize  o  plano em tela  a cada 48 (quarenta  e  oito)  horas,  enquanto perdurar  a

conjuntura excepcional”.

Em 23.3.2021, o Relator, Ministro Ricardo Lewandowski, solicitou

informações ao Presidente da República e ao Ministro da Saúde.

O  Presidente  da  República  suscitou,  preliminarmente,  o  não

conhecimento  da  ação,  por  não  ter  sido  “efetivamente  apontado  nenhum ato

específico e concreto do Poder Público, seja comissivo ou omissivo, que poderia, de

fato, levar à situação de escassez dos estoques de oxigênio e dos insumos necessários à

intubação”. Ademais, o pedido do autor seria  “abrangente e genérico, sem um

objetivo específico”.

No mérito, alegou que “o Governo Federal já vem atuando de maneira

diligente,  auxiliando  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios  na  aquisição  dos
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insumos, bem como envidando esforços para atender às necessidades do momento e

superar a crise de desabastecimento dos insumos médico-hospitalares”.

O Ministro da Saúde, embora notificado, não prestou informações

até o momento.

Determinou-se o encaminhamento dos autos à Advocacia-Geral da

União  e  à  Procuradoria-Geral  da  República  para  manifestação,  no  prazo

comum de cinco dias. 

Vieram,  então,  os  autos  à  Procuradoria-Geral  da  República  para

manifestação (Ofício 897/2021, recebido em 20.4.2021).

Eis, em síntese, o relatório.

A ação não merece conhecimento. Conquanto o caput do art. 1º da

Lei 9.882, de 3.12.1999, preveja a propositura da ADPF não só para reparar

lesão a preceito fundamental, mas também para evitá-la, há de ser indicado o

ato – omissivo ou comissivo – do poder público (Lei 9.882/1999, art. 3º, II).

Dessa forma, no caso de omissão, a petição inicial da ADPF há de

explicitar,  claramente,  qual  ato  do  poder  público  deveria  ser  praticado,
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demonstrando como a referida omissão seria causa direta da alegada lesão a

preceito fundamental.

Nesta  ADPF,  o  arguente  formula  pedido  genérico  para  que  se

determine  “ao  Governo  Federal  que  promova,  imediatamente,  todas  as  ações

necessárias para impedir e debelar a crise de desabastecimento dos insumos médico-

hospitalares  (oxigênio,  medicamentos  e  material  de  intubação)  nos  Estados  e

Municípios”.  Acontece  que  deixou  de  indicar  quais  seriam  as “ações

necessárias” que supostamente se omitiu a União.

O Presidente da República,  em suas informações,  apresenta uma

série de medidas adotadas para enfrentar a crise de abastecimento tanto dos

medicamentos para intubação de pacientes quanto do oxigênio hospitalar:

Inicialmente,  cabe  destacar  que,  segundo  indicado  na  Nota
Informava nº 43/2021/SAM (Doc.2),  foi  criado o Comitê de Crise
para Supervisão e  Monitoramento dos Impactos da Covid-19, que
promove  reuniões  periódicas  no  intuito  de  supervisionar  o
enfrentamento à Covid-19, bem como de realizar, junto às equipes do
Ministério  da  Saúde,  o  monitoramento  do  Plano  de  Imunização
contra  a  Covid-19  e  das  ações  de  apoio  em  oxigênio  e  em
medicamentos  de  intubação  para  suprir  os  governos  estaduais  e
municipais.
33.  Assim, conforme ali  apontado,  são constantemente tratados os
assuntos  relacionados  a  insumos  hospitalares,  como  ventiladores,
cânulas, medicamentos para intubação e equipamentos de proteção
individual,  por  exemplo,  além  dos  trabalhos  que  vêm  sendo
desenvolvidos pelo Ministério da Saúde nos esforços de vacinação da
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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população, bem como aspectos relacionados à eventual aumento na
demanda de oxigênio.
34. No que concerne à demanda por medicamentos para intubação
orotraqueal (IOT) e por oxigênio medicinal, a Nota Informativa nº
43/2021/SAM (Doc.2) apontou que a aquisição de tais insumos é um
procedimento  de  responsabilidade exclusiva  dos  Estados  e
Municípios, feita pelos governos estaduais e municipais diretamente
com  os  fabricantes.  Desse  modo,  tem-se  que  a  ação  do  Governo
Federal  em  relação  a  medicamentos  e  oxigênio  se  dá  em  caráter
supletivo e eventual, para a superação de obstáculos à medida que
relatados por Estados e Municípios.
(…)
No que tange  à aquisição de medicamentos, a Nota Informativa nº
43/2021/SAM (Doc.2) apontou que Ministério da Saúde fez gestões
junto  à  indústria  nacional  para  excepcionalmente  adquirir
diretamente  esses insumos,  pagando-os  com recursos federais;  tais
estoques  foram  enviados  para  os  Estados  e  Municípios,  sendo
priorizadas  as  unidades  de  saúde  mais  desabastecidas,  com  a
pretensão de  equalizar  o  abastecimento das  unidades de  saúde em
todo  o  país.  Além disso,  conforme  ali  indicado,  diversas  medidas
regulatórias da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa –
visam  desburocratizar  a  oferta  de  medicamentos  no  contexto  de
pandemia,  podendo-se  citar  a  autorização  para  que  medicamentos
importados  prontos  estejam  dispensados  de  registro  prévio  e  de
obrigações acessórias como rótulo, embalagem e bulas em português.
37. Também foi simplificado ao máximo o processo de licenciamento
de  linhas  de  produção  de  medicamentos,  ficando  a  indústria
farmacêutica que dispõe de autorização sanitária válida plenamente
autorizada a mobilizar e desmobilizar linhas de produção para alterar
a  produção  de  acordo  com  as  necessidades  do  sistema  de  saúde
nacional.  Essas  medidas  tiveram efeito  e  a  produção dos fármacos
aumentou em mais de 400% em relação aos índices pré-pandemia,
porém a demanda está muito elevada e os estoques estão baixos.
(…)
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Para citar o exemplo trazido pela Nota Informava nº 43/2021/SAM
(Doc.2), no dia 23/03/2021, começaram as entregas, para todo o país,
de  1.260.000  (um  milhão,  duzentas  e  sessenta  mil)  unidades  de
medicamentos de IOT pela empresa Cristália, 212.000 (duzentas e
doze mil) ampolas pela empresa Eurofarma e 1.400.000 (um milhão e
quatrocentas mil) unidades pela empresa União Química, conforme
divulgação feita no portal do Ministério da Saúde.
(…)
Quanto ao oxigênio medicinal, a Nota Informava nº 43/2021/SAM
(Doc.2)  aponta  que  o  Governo  Federal  tem  atuado,  de  forma
estratégica, proativa e coordenada, em apoio aos governos estaduais e
municipais  nessas  suas  atribuições de  saúde do sistema federativo
tripartite,  com a  colaboração  de  diversos  atores  públicos  (federais,
estaduais, distritais e municipais) e privados para ter informações de
monitoramento do quanto está sendo produzido em cada planta, das
vias  logísticas  utilizadas,  das  capacidades  de  armazenamento  e
distribuição  local,  bem  como  das  necessidades  de  consumo  das
unidades de saúde, o que tem sido eficazmente desenvolvido.
48. Aqui, cabe destacar a informação trazida pelo Despacho s/n de 29
de março de 2021 do Gabinete da Secretaria Executiva do Ministério
da Saúde (Doc. 3), segundo o qual, em decorrência da Covid-19, o
Ministério  da  Saúde  vem  atuando,  de  forma  excepcional  e
complementar à ação de Estados, Distrito Federal e Municípios, na
aquisição e  no transporte de  oxigênio medicinal  e  outros insumos
ligados à sua disponibilização, como cilindros metálicos, em apoio aos
demais entes federativos em situação crítica. Assim, o Ministério da
Saúde  está  atuando  com o  objetivo  de  dar  suporte  para  Estados,
Municípios  e  Distrito  Federal  no  abastecimento  de  oxigênio
medicinal durante a pandemia da Covid-19.
49. Vale ainda destacar o Plano Oxigênio Brasil (Doc. 4), elaborado
pelo Ministério da Saúde para manter atualizado o banco de dados
sobre  oxigênio  do  País,  a  fim  de  permitir  o  rápido  acesso  a
informações e dados confiáveis para a tomada de decisões.
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O  monitoramento  da  demanda  do  produto  é  realizado  de  forma
constante,  tanto  pelo  Comitê  de  Crise,  quanto  pelo  próprio
Ministério da Saúde, em conjunto com os ministérios da Economia e
da Defesa, com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa),
além de empresas fornecedoras.
51.  Segundo  esclarecido  na  Nota  Informava  nº  43/2021/SAM
(Doc.2), entre as ações que já estão sendo colocadas em prática, estão
a redistribuição de materiais enviados ao Amazonas no início do ano,
com apoio do Governo do Estado e do Ministério da Defesa. Trecho
da referida nota indica que:

35. Diante disso, o Ministério da Saúde está atuando com o
objetivo de dar suporte para estados, municípios e Distrito
Federal no abastecimento de oxigênio medicinal durante a
pandemia da Covid-19.
36. O monitoramento da demanda do produto é realizado de
forma constante,  tanto pelo  Comitê de Crise,  quanto pelo
próprio  Ministério  da  Saúde,  em  conjunto  com  os
ministérios  da  Economia  e  da  Defesa,  com  a  Agência
Nacional  de  Vigilância  Sanitária  (Anvisa),  além  de
empresas fornecedoras.
37. Entre as ações que já estão sendo colocadas em prática,
estão a redistribuição de materiais enviados ao Amazonas no
início  do  ano,  com  apoio  do  Governo  do  Estado  e  do
Ministério  da  Defesa.  Com isso,  estão  sendo enviados  de
Manaus:
- 120 concentradores de oxigênio para Rio Grande do Norte
e Rondônia;
- 200 cilindros de oxigênio para o Paraná;
- 2 usinas de oxigênio para Santa Catarina, 1 para o Acre e
1 para Rondônia.
38.  O estado  de  Rondônia  também está  sendo  abastecido
com oxigênio em isotanques de Manaus para Porto Velho,
em voos diários da Força Aérea Brasileira – a quantidade do
produto  requisitada  pelo  Ministério  da  Saúde  dobrou,
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passando  de  80  mil  metros  cúbicos  para  160 mil  metros
cúbicos/mês.
39.  Além  disso,  a  pasta  fez  requisição  de  cilindros  de
oxigênio cheios,  a serem enviados de São Paulo a estados
entre os dias 22 e 26 de março:
- 400 cilindros para Rondônia;
- 240 cilindros para Acre;
- 160 cilindros para Rio Grande do Norte;
- 100 cilindros para Ceará;
- 100 cilindros para Região Sul.
40. Informo, ainda, que o Ministério da Saúde implementou
medidas  recentes  voltadas  à  redistribuição  de  material,
requisição  e  envio  de  cilindros  de  oxigênio,  obtenção  de
concentradores de oxigênio no exterior,  com tratativas na
China e nos EUA, além da requisição, transporte e apoio à
instalação de miniusinas de oxigênio.
41. No tocante à ampliação da capacidade de produção de
oxigênio, trata-se medida infactível no curto e médio prazo,
tendo em vista que a construção e expansão de plantas de
gases industriais são obras que demandam pelo menos três
anos,  mesmo  assumindo-se  ampla  disponibilidade  de
recursos financeiros para tanto.
42. O Ministério da Saúde, outrossim, tem feito reuniões
com  a  indústria  para  sensibilizar  todos  os  atores  a
privilegiarem, no limite da capacidade técnica, a produção
de oxigênio medicinal. Também contratou a compra de toda
capacidade nacional eventualmente excedente de fabricação
de cilindros, já tendo adquirido mais de 1000 unidades que
estão foram enviados para os estados.
43. Por fim, relevamos que o Governo Federal, neste mister,
tem auxiliado os Estados e Municípios na aquisição desse
insumo com apoio logístico das Forças Armadas, além de ter
promovido mudanças regulatórias como a autorização para
redução do grau de pureza do oxigênio medicinal, bem como
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a utilização para fins medicinais de recursos destinados ao
uso de oxigênio para fins industriais.

52.  Assim,  resta  claro  que  o  Governo  Federal  tem  auxiliado  os
Estados  e  Municípios  na  aquisição  dos  insumos,  adotando  as
medidas necessárias para combater a atual crise de desabastecimento.

Não  há  como  o  Supremo  Tribunal  Federal  aquilatar  eventual

omissão da União sem que o requerente tenha indicado, concretamente, o que

teria ficado por fazer. 

Além disso, verifica-se pretensão de avanço do Poder Judiciário no

espaço próprio do Poder Executivo, em violação à separação de Poderes.

A  propósito,  confira-se  trecho  da  decisão  do  Ministro  Ricardo

Lewandowski  que  indeferiu  pedido  de  tutela  de  urgência  na  ADPF  756,

oportunidade em que se manifestou, inclusive, sobre o desabastecimento de

oxigênio hospitalar (objeto também desta ADPF):

Pois bem. 
Não  há  dúvidas  de  que  a  atuação  de  juízes  em  seara  de
atuação  privativa  do  Legislativo  ou  do  Executivo,
substituindo-os  na  tomada  de  decisões  de  cunho
eminentemente político-administrativo, ofende o princípio da
separação dos poderes. Nessa direção, inclusive, o Plenário desta
Suprema Corte assentou, ao julgar a ADPF 671-AgR/DF, de minha
relatoria, que 

“(...)  IV  –  Vulneraria  frontalmente  o  princípio  da
separação dos poderes a incursão do Judiciário numa
seara de atuação, por todos os títulos,  privativa do
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Executivo,  substituindo-o  na  deliberação  de  cunho
político-administrativo,  submetidas  a  critérios  de
conveniência  e  oportunidade,  sobretudo  tendo  em
conta a magnitude das providências pretendidas nesta
ADPF,  cujo  escopo  é  a  requisição  compulsória  e
indiscriminada de todos os bens e serviços privados voltados
à  saúde,  antes  mesmo  de  esgotadas  outras  alternativas
cogitáveis pelas autoridades federais, estaduais e municipais
para enfrentar a pandemia. [...]”. (grifei) 

Não  desconheço,  contudo,  que  o  Judiciário,  “em  situações
excepcionais,  pode  determinar  que  a  Administração  Pública  adote
medidas  concretas,  assecuratórias  de  direitos  constitucionalmente
reconhecidos como essenciais, como é o caso da saúde” (RE 668.722-
AgR/RS, Rel. Min. Dias Toffoli).  No mesmo sentido: AI 734.487-
AgR/PR, Rel. Min. Ellen Gracie; e RE 271.286-AgR/RS, Rel. Min.
Celso de Mello. 
Ademais, não obstante, em situações como esta sob análise, marcada
pelo arrebatador sofrimento coletivo gerado pelo recrudescimento da
pandemia causada pela  Covid-19, sobretudo no Brasil,  o Supremo
Tribunal  Federal  pode  e  deve  sempre  exercer  o  seu  poder
contramajoritário,  oferecendo  a  necessária  resistência  às  ações  e
omissões de outros Poderes da República, de maneira a garantir a
integral  observância  dos  ditames  constitucionais,  na  espécie,
daqueles que dizem respeito à proteção da vida e da saúde. 
Ocorre  que  não  é  dado  ao  julgador  transmudar-se  em
verdadeiro  administrador  público,  intervindo,  quando
provocado,  ou  mesmo  de  ofício,  em  todas  as  situações
potencialmente vulneradoras de direitos fundamentais. Digo
isso porque ao julgador só cabe atuar naquelas situações em
que se evidencie um “não fazer” comissivo ou omissivo por
parte  de  autoridades  estatais  que  coloque  em  risco,  de
maneira grave e iminente, os direitos dos jurisdicionados. 
Em questões de altas indagações técnicas na área sanitária,
como a ora em análise, as decisões administrativas devem ser

11

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
P
R
O
C
U
R
A
D
O
R
-
G
E
R
A
L
 
D
A
 
R
E
P
Ú
B
L
I
C
A
 
A
N
T
O
N
I
O
 
A
U
G
U
S
T
O
 
B
R
A
N
D
A
O
 
D
E
 
A
R
A
S
,
 
e
m
 
2
7
/
0
4
/
2
0
2
1
 
2
0
:
1
4
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
1
0
3
c
e
8
d
3
.
7
3
2
2
f
f
3
0
.
7
2
0
d
b
4
7
7
.
4
2
a
6
1
f
7
3



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

tomadas  pelos  representantes  eleitos  e  pelas  autoridades
sanitárias  por  eles  nomeadas,  refugindo  à  competência  do
Poder  Judiciário,  ao  qual  só  é  dado  pronunciar-se  sobre
aspectos constitucionais e legais dos atos administrativos, se
e quando adequadamente provocado. 
Na espécie, as substanciosas informações aqui transcritas denotam,
ao menos num primeiro olhar, a tentativa de promover, ainda que
com  algum  atraso,  a  atuação  coordenada  da  União  em  diversas
frentes relacionadas ao combate à pandemia do novo coronavírus. 
Outrossim, observa-se que várias das informações requeridas pelos
partidos  poderiam  ter  sido  acessadas  nos  sítios  eletrônicos
disponibilizados  por  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública
federal, nos quais é promovida transparência ativa dos dados. Mas
não só. Informações outras poderiam ter sido requisitadas por meio
da  regular  atuação  fiscalizatória  parlamentar  daqueles  filiados  às
agremiações partidárias e investidos em mandato.
Deve ser mencionado, também, que o Governo Federal trouxe
ao  conhecimento  a  existência  de  planejamento  (Plano
Oxigênio Brasil) relativo à escassez de oxigênio medicinal, o
qual  teve  origem  na  crise  vivenciada  pela  população  de
Manaus/AM (documento eletrônico 319).

No mais, ainda que se entendesse pela existência de ato omissivo

do poder  público, a arguição de descumprimento de preceito fundamental

não seria a via adequada para atendimento dos pleitos formulados na inicial.

A ADPF é ação constitucional dirigida a preservar a integridade da

Constituição Federal em face de atos do poder público presumivelmente lesi-

vos a preceitos constitucionais fundamentais.
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A despeito da amplitude do art. 1º da Lei 9.882/1999 – a arguição é

mecanismo de controle de qualquer ato ou omissão do poder público, norma-

tivo ou não, abstrato ou concreto, anterior ou posterior à Constituição Fede-

ral, estadual ou municipal, de qualquer órgão ou entidade, dos Poderes Le-

gislativo, Executivo ou Judiciário –, seu objeto é limitado pelo art. 4º, § 1º, da

mesma lei, que atrela o cabimento da ação à falta de outro meio jurídico-pro-

cessual capaz de neutralizar a situação de lesividade ao preceito fundamental

(princípio da subsidiariedade).

Trata-se de ação constitucional que completa o sistema de controle

concentrado de constitucionalidade, atribuindo ao Supremo Tribunal Federal

competência para examinar atos variados do Poder Público, atividade que,

por vezes, recai em interseção com outros meios processuais.

Tal cruzamento, propiciado pela largueza conceitual de sua confi-

guração, foi demarcado em precedentes que se formaram ao longo dos anos,

desde a edição da Lei 9.882/1999.

Nas ações de controle concentrado, o Supremo Tribunal Federal é

especialmente habilitado a apreciar, deliberar e definir teses abstratas, cote-

jando entendimentos de ordem jurídica objetiva. Não é particularmente guar-

necido, nessa espécie de ação, dos mecanismos de produção de provas cogita-
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dos para outras vias processuais. A cognição exauriente, no seu aspecto fáti-

co, encontra determinados limites no curso procedimental da ADPF.

Daí a razão de ser do princípio da subsidiariedade, que condiciona

a admissibilidade dessa espécie de ação de controle concentrado.

Há de ser vislumbrado o princípio da subsidiariedade, como requi-

sito de procedibilidade da ADPF que visa a “repelir o uso descriterioso da medi-

da, impedindo que ela se dissocie de sua índole objetiva, para servir de atalho a pre-

tensões subjetivas interessadas apenas na obtenção da prestação jurisdicional da ma-

neira processualmente mais cômoda, o que banalizaria a via da jurisdição concentra-

da” (ADPF 95/DF, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 11.2.2014).

Os  pedidos  veiculados  nesta  ação  envolvem  a  imposição  de

obrigações de fazer ao “Governo Federal” relacionadas à implementação de

“ações necessárias para impedir e debelar a crise de desabastecimento dos insumos

médico-hospitalares”, inclusive com apresentação de “plano detalhado acerca das

estratégias  que  está  colocando  em  prática  ou  pretende  desenvolver  para  o

enfrentamento da situação de emergência”. 

Tais provimentos poderiam ser eficazmente obtidos em via distinta,

por intermédio do microssistema de direitos coletivos, também contemplado

no modelo judiciário definido pela Constituição Federal.
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Exemplificativamente, poder-se-ia mencionar a ação civil pública, o

mandado de segurança ou a ação popular, instrumentos com aptidão para

questionar a legitimidade de ações ou omissões praticadas pela Administra-

ção Pública, inclusive com maior amplitude do que aquela possível em ADPF,

cujos parâmetros de controle restringem-se aos preceitos constitucionais fun-

damentais.

Em  face  do  exposto,  opina  o  PROCURADOR-GERAL  DA

REPÚBLICA pelo não conhecimento da ação.

Brasília, data da assinatura digital.

Augusto Aras
Procurador-Geral da República

Assinado digitalmente
[JMR]
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